
 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA ALDEIA 
RUA HERMÓGENES FREIRE DA COSTA, Nº 179 – CENTRO 

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA ALDEIA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Tel: (22) 2621-1525 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATOS 

 

 
 

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS 

 

ATA 002/2025 – PREFEITURA DE QUEIMADOS/RJ 

ITEM: 03 – VALOR R$ 4.183,33 

DESCRIÇÃO: Serviço de locação de veículo automotor, tipo sedan, 4 portas, cor branca, 

motor 1.4 L, bicombustível, potência de 100 cv (gasolina) e 100 cv (etanol), capacidade 

de 05 pessoas (04 passageiros e o motorista), câmbio manual, com freio à disco 

ventilado, direção hidráulica ou eletro assistida (elétrica), arcondicionado, vidro elétrico, 

trava elétrica, airbag, rádio automotivo, rastreamento de posicionamento (GPS) por 

aplicativo/software e itens de segurança obrigatórios (cintos de segurança para todos 

os passageiros, 

https://pncp.gov.br/app/atas/39485412000102/2024/34/1  

 

ATA 004/2025 – CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ/RJ 

ITEM: 01 – VALOR R$ 3.481,66 

DESCRIÇÃO: Veículo tipo SEDÂN, modelo zero quilômetro, com motorização 1.0 turbo, 

flex (gasolina/etanol), cor externa branco, com quatro portas e transmissão manual de 

seis marchas. Deve possuir direção elétrica, tração dianteira, capacidade mínima de 

portamalas de 300 litros e acomodar até cinco passageiros. Os itens de série mínimos 

incluem ar-condicionado, vidros elétricos nas quatro portas, travas elétricas, sistema de 

som com Bluetooth e USB, central multimídia, controle de estabilidade (ESC), controle 

de tração (ASR), freios ABS com distribuição eletrônica de frenagem (EBD), airbags 

frontais e laterais, sensores de estacionamento traseiros, computador de bordo, volante 

multifuncional com ajuste de altura e profundidade. durante o período da garantia. 

https://pncp.gov.br/app/atas/31849524000185/2025/5/1  

 

ARP 76/2024 – MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA ALDEIA/RJ 

ITEM: 03 – VALOR R$ 3.050,00 

DESCRIÇÃO: VEÍCULO TIPO SERVIÇO (SEDAN) - 0 KM - MOTOR mínimo: 1.3 e potência 

de 98 CV; - TIPO SEDAN – 5 lugares; - COMBUSTÍVEL : FLEX; - Quatro portas; - Pneus 

deverão ser originais; - Acessórios obrigatórios: cinto de segurança três pontas, extintor 

de incêndio, estepe, chave de roda, macaco e triângulo; - Apoio de cabeça em todos os 

assentos; - Radio AM/FM/CD Player; - Arcondicionado; - Freios ABS com EBD; - Air-bag 

duplo; - Direção hidráulica ou eletro assistida (elétrica); - Cor branca ou prata 

https://pncp.gov.br/app/atas/28909604000174/2024/22/2  

https://pncp.gov.br/app/atas/39485412000102/2024/34/1
https://pncp.gov.br/app/atas/31849524000185/2025/5/1
https://pncp.gov.br/app/atas/28909604000174/2024/22/2
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O critério utilizado para obtenção das amostras, a fim de se obter o valor 

estimado se deu através de busca de ARP (anexo) com objetos semelhantes ao que se 

pretende contratar por esta Casa Legislativa, no Estado do Rio de Janeiro, através do 

Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) pelo que foi utilizada a MÉDIA de 03 

amostras para a obtenção do preço estimado.  

Portanto, considerando que a locação se destina a 12 (doze) unidades de 

veículos, os valores unitário, mensal e anual se deram da forma disposta abaixo:  

 

VALOR ESTIMADO 

 

R$ 3.571,66 – UNITÁRIO 

R$ 42.859,96 – MENSAL  

R$ 514.319,52 – ANUAL  

 

São Pedro da Aldeia, 24 de junho de 2025 

 

 

 

NICKSON DE CARVALHO REZENDE 

Setor de Compras e Planejamento de Licitações 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEIMADOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.º 002/2025

A Secretaria Municipal de Aquisições e Contratos, integrante da Prefeitura
Municipal de Queimados, sediada no Município de Queimados, situada na Rua Mário Pati Junior,
nº. 164/338 - Fanchem - Queimados, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 39.485.412/0001-02,
neste ato representado pelo Secretário Municipal de Aquisições e Contratos, Senhor Thiago Roris
de Matos, nomeado pela Portaria nº422/GAP/25 de 02 de janeiro de 2025, publicada no DOQ 02
de janeiro de 2025, portador da matrícula funcional nº 14718/03, considerando o julgamento da
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS
nº 90010/2024, publicada no DOQ 215 de 11/11/2024, processo administrativo
nº 4693/2024-03, RESOLVE registrar os preços da empresa TRANSPORTES VIA LIGHT EIRELI
EPP, CNPJ nº 16.866.330/0001-02 indicada e qualificada nesta ATA e representada pelo Senhor
Rodrigo da Silva Teixeira, CPF nº 052.350.087-40 de acordo com a classificação por ela
alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se
as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal
n.º 2.896, de 09 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação
de EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE
VEÍCULOS AUTOMOTORES, 0km, sem fornecimento de combustível e sem motorista,
quilometragem livre, para uso administrativo e operacional, visando atender às necessidades do
Prefeito, da Secretaria Municipal de Administração (demais Secretarias e Órgãos Municipais),
Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Assistência Social, do Município de
Queimados/RJ, conforme condições estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico nº 90010/2024,
que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e
máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as
que seguem:

FORNECEDOR

TRANSPORTES VIA LIGHT EIRELI EPP, CNPJ nº 16.866.330/0001-02

Rodovia Presidente Dutra, n° 20.201, Comendador Soares - Nova Iguaçu/RJ
(21) 2667-3071 - E-mail: assuntosvialight@gmail.com

Rodrigo da Silva Teixeira
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GRUPO ITEM
ESPECIFICAÇÃO, COM

MARCA MODELO
UNIDADE QUANT.

VALOR
MENSAL
UNITÁRIO

VALOR
UNITÁRIO
60 MESES

VALOR
TOTAL

60 MESES

2

2

Serviço de locação de
veículo automotor, tipo
hatch, cor branca, motor 1.0
L, bicombustível, potência
de 75 cv (gasolina) e 80 cv
(etanol), capacidade de 05
pessoas (04 passageiros e o
motorista), 4 portas, câmbio
manual, com freio à disco
ventilado, direção hidráulica
ou eletro assistida (elétrica),
ar-condicionado, vidro
elétrico, trava elétrica,
airbag, rádio automotivo,
rastreamento de
posicionamento (GPS) por
aplicativo/software e itens
de segurança obrigatórios
(cintos de segurança para
todos os passageiros,
estepe, chave de roda,
macaco e triângulo).
Fabricação/modelo: GM
Onix MT

UND 47 R$
3.183,33

R$
190.999,80

R$
8.976.990,60

3

Serviço de locação de
veículo automotor, tipo
sedan, 4 portas, cor branca,
motor 1.4 L, bicombustível,
potência de 100 cv (gasolina)
e 100 cv (etanol),
capacidade de 05 pessoas
(04 passageiros e o
motorista), câmbio manual,
com freio à disco ventilado,
direção hidráulica ou eletro
assistida (elétrica), ar-
condicionado, vidro elétrico,
trava elétrica, airbag, rádio
automotivo, rastreamento de
posicionamento (GPS) por
aplicativo/software e itens de
segurança obrigatórios
(cintos de segurança para
todos os passageiros,

UND 12 R$
4.183,33

R$
250.999,80

R$
3.011.997,60
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estepe, chave de roda,
macaco e triângulo).
Fabricação/modelo: GM
Onix Plus - Sedan turbo

4

Serviço de locação de
veículo automotor, para
sete pessoas, 4 portas, cor
branca, motor 1.6 L,
bicombustível, capacidade
de 07 pessoas (06
passageiros e o motorista),
câmbio manual, com freio à
disco ventilado, direção
hidráulica ou eletro assistida
(elétrica), ar-condicionado,
vidro elétrico, trava elétrica,
airbag, bancos rebatíveis,
rádio automotivo,
rastreamento de
posicionamento (GPS) por
aplicativo/software e itens
de segurança obrigatórios
(cintos de segurança para
todos os passageiros,
estepe, chave de roda,
macaco e triângulo).
Fabricação/modelo: GM
Spin Premier

UND 08 R$
2.016,66

R$
120.999,60

R$
967.996,80

5

Serviço de locação de
veículo automotor, tipo pick-
up, cabine dupla, 4x2, 4
portas, cor branca, diesel,
potência de 150 cv,
capacidade de 05 pessoas
(04 passageiros e o
motorista), câmbio manual,
com freio ABS, direção
hidráulica ou eletro assistida
(elétrica), ar-condicionado,
vidro elétrico, trava elétrica,
airbag, rádio automotivo,
rastreamento de
posicionamento (GPS) por
aplicativo/software e itens
de segurança obrigatórios
(cintos de segurança para
todos os passageiros,
estepe, chave de roda,

UND 16 R$
7.716,66

R$
462.999,60

R$
7.407.993,60
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macaco e triângulo).
Fabricação/modelo: Fiat
Toro Freedom

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃOS GERENCIADOR E PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal responsável pelas aquisições
centralizadas do Município.

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Grupo Item nº Órgãos Participantes

2

2 SEMAD: 36 SEMED: 04 SEMAS: 07

3 SEMAD: 12

4 SEMAD: 04 SEMED: 02 SEMAS: 02

5 SEMAD: 11 SEMED: 04 SEMAS: 01

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que não
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de
não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis
com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021;
e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora
e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a
aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso
elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,
observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
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prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de
vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir o item da ata de registro de preços da qual seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade,

a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados
na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que
aderirem à ata de registro de preços.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ECADASTRO
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua
vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento
da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar
1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto
deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários
respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da
Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
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5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços :

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do
adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não
proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de
contratação direta e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos
licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação
dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do

registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP
e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata
de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso
de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei
nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por

igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que

apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita

pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item
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5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo
e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua
eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do

adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos

licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando

frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras
ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que

inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II

do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos

ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada

repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação

direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos

termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da

anualidade e o índice previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme

critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar
a redução do preço registrado.
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7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo

mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item

registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam

reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou

fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade

gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as

medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador

comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata

de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem

negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei

nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer

ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente
que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido

de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a

inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato

superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou

entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na

ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos

termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços

registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade

gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do

item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado

que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão

ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos

valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre

a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de

registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os
órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade

participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade
não participante, serão observados os limites previstos no art. 26 do Decreto nº 2.896, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante,
desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos
informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item

8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do
remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem

motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no

prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no

artigo 22, do Decreto nº 2.896, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156

da Lei nº 14.133, de 2021.
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9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do

caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada

ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de

preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da

sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da
ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a
ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde
que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força

maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o

preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do

artigos 21 e 22, ambos do Decreto nº 2.896, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido

injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inc. XII, do Decreto
nº 2.896, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade (art. 6º, inc. X, do Decreto nº 2.896, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

11.CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
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recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 3 (TRÊS) vias de
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada
cópia aos demais órgãos participantes.

Queimados, 21 de fevereiro de 2025.

THIAGO RORIS DE MATOS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AQUISIÇÕES E
CONTRATOS - ÓRGÃO GERENCIADOR

PAULO CESAR TAVARES ARAUJO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
SECRETARIA SOLICITANTE/PARTICIPANTE

ANDRÉ LUIZ MONSORES DE ASSUMPÇÃO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
SECRETARIA SOLICITANTE/PARTICIPANTE

EDUARDO LOPES BARBOSA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL - SECRETARIA
SOLICITANTE/PARTICIPANTE

RODRIGO DA SILVA TEIXEIRA
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
TRANSPORTES VIA LIGHT EIRELI EPP

ANDRE LUIZ 
MONSORES DE 
ASSUMPCAO:0092816
3717

Assinado de forma digital por 
ANDRE LUIZ MONSORES DE 
ASSUMPCAO:00928163717 
Dados: 2025.02.21 14:58:02 
-03'00'
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      Câmara  Municipal 

Processo  nº    001/2025          

Data:02/01/2025 Fls.____        

Rubrica ___________  

                                                                                                                                                                

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2025 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2025 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA 

PROVÁVEL LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 

PARA ATENDER A CÂMARA 

MUNIICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ E A 

EMPRESA FRET BRASIL LOCAÇÃO DE 

FROTAS LTDA. 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ, inscrito no CNPJ 

31.849.524/0001-85, com sede na Pç. Nilo Peçanha, 07 - Centro, Barra do Piraí/RJ, na qualidade 

de ORGÃO GERENCIADOR, torna público que, devidamente autorizada pelo Exmo. Sr. 

Presidente Rafael Santos Couto,  residente e domiciliado à Rua Artur Costa,20 – Vargem Alegre 

– Barra do Piraí, portador da carteira de identidade nº 121.819.45-2 e CPF nº 083.455.807.69,   na 

forma do disposto no processo administrativo n.º 028/2025 ora denominada AUTORIDADE 

COMPETENTE, e a empresa FRET BRASIL LOCAÇÃO DE FROTAS LTDA, situada na 

Avenida das Américas, nº18000, sala 414C, Recreio dos Bandeiras – Rio de Janeiro, CEP 

27.22790-704  e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.768.297/0001-56, daqui por diante denominada 

FORNECEDOR, representada neste ato pelo Sr. Carlos Ibrahim Khalili, cédula de identidade 

nº 08398274-4, CPF:016.684.947-28, domiciliado na Avenida das Américas nº17450, Bloco 02, 

Aptº 1103, Recreio dos Bandeirantes – Rio de Janeiro-RJ, lavram a presente ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, que se regerá pela Lei Federal 14.133/2021 de 1º de abril de 2021, da 

Lei Complementar n. 123/2006 ,  Decreto nº 401 de 08 de novembro de 2022, além das demais 

disposições legais aplicáveis e do disposto no instrumento convocatório, aplicando-se a este 

instrumento suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e 

condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

 

O Objeto da presente Ata de Registro de Preços é a Provável Locação de veículos, 

conforme as especificações constantes Termo de Referência (anexo III do edital) e demais 

anexos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Esta Ata de Registro de Preços é documento vinculativo, de caráter obrigacional, com efeito de 

compromisso de fornecimento, para futura contratação, nos termos e especificações definidas no 

Termo de Referência (Anexo III do Edital) e na Proposta de Preços. 
Assinado Digitalmente por: RAFAEL
SANTOS COUTO
Data: 2025.04.17 14:06:22 -03:00
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Parágrafo primeiro: A contratação com o fornecedor registrado não é obrigatória e será realizada 

de acordo com a necessidade da CÂMARA MUNICIPAL  DE BARRA DO PIRAÍ e de acordo 

com o quantitativo indicado na cláusula quarta. 

 

Parágrafo segundo: a lavratura desta Ata de Registro de Preços não obriga a contratação do(s) 

item (ns) registrado (s), facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente motivada. 

 

Parágrafo terceiro: a Ata de Registro de Preços, com a indicação do preço registrado e dos 

fornecedores, será divulgada no Site  do órgão gerenciador da Ata e ficará disponibilizada durante 

a sua vigência. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO ÓRGÃO GERENCIADOR  

 

O ÓRGÃO GERENCIADOR desta Ata de Registro de Preços é a Câmara Municipal de  

Piraí/RJ 

 

Parágrafo primeiro: A Ata de Registro de Preços poderá ser aderida por quaisquer órgãos ou 

entidade do Estado e Município (s), que não tenha (m) participado do certame licitatório, ora 

denominado (s) ÓRGÃO (S) ADERENTE (S). 

 

CLÁUSULA QUARTA: DO QUANTITATIVO  

 

O quantitativo decorrente da contratação pelos ÓRGÃOS ADERENTES não ultrapassará, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item da ata de registro de preços e nem poderá 

exceder, por ÓRGÃO ADERENTE, a 50% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório, registrados na Ata de Registro de Preços para o ÓRGÃO 

GERENCIADOR E PARA ORGÃOS PARTICIPANTES. 

 

Parágrafo primeiro: O quantitativo do(s) item (ns) indicado (s) no Termo de Referência (Anexo 

III do Edital) é (são) meramente estimativo(s) e não implicam em obrigatoriedade de contratação 

pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 

Parágrafo segundo: é vedada a realização de acréscimos nos quantitativos registrados na Ata de 

Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA QUINTA: DO LOCAL DE ENTREGA 

 

O objeto desta Ata de Registro de Preços deverá ser entregue/executado no(a)  sede da Câmara 

Municipal de Barra do Piraí situada á Pç. Nilo Peçanha,07 – Centro – Barrado Piraí/RJ. 
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CLÁUSULA SEXTA: DO PRAZO DE ENTREGA  

O prazo de entrega/execução do objeto será de até 03(três) dias uteis, conforme especificações 

estabelecidas no Termo de Referência (Anexo III), contados a partir do recebimento da Nota de 

Empenho ou do pedido formal realizado pelo requisitante nos autos processuais. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DO PREÇO  

 

O preço registrado é o constante da proposta vencedora da licitação, cujos valores estão reunidos 

na Consolidação das Informações desta Ata de Registro de Preços (Anexo 1).  

 

Parágrafo primeiro: O preço englobará todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem 

como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais, 

financeiras, frete, transporte e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta 

Licitação, salvo expressa previsão legal. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou 

reajustamento de preços será considerada.  

 

Parágrafo segundo: O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do material registrado, cabendo ao 

ÓRGÃO GERENCIADOR promover as negociações junto aos fornecedores. 

 

Parágrafo terceiro: Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os fornecedores para 

negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

Parágrafo quarto: Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 

pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

Parágrafo quinto: A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 

aos valores de mercado observará a classificação original. 

 

Parágrafo sexto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

FORNECEDOR, mediante requerimento devidamente fundamentado, não puder cumprir o 

compromisso, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá: 

 

a) liberar o FORNECEDOR do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados. 

b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo sétimo: Não havendo êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá 

proceder à revogação, parcial ou integral, da ata de registro de preços, adotando as medidas 
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cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

CLÁUSULA OITAVA: DO PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS E DO CONTRATO 

 

A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano a contar da data de sua 

publicação, podendo ser prorrogada, por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos 

preços registrados. 

 

Parágrafo Único: Caso o objeto demande formalização de contrato, sua vigência será de 12 

(doze) meses, seu prazo poderá ser prorrogado de acordo com a LEI 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA NONA: RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

Os recursos necessários para as contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão 

por conta do próprio ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 

SECRETARIA Programa de Trabalho ELEMENTO DA 

DESPESA 

FONTE DE 

RECURSOS 

Sec. Geral de 

Administração 

05.01.031.5015.2952 3.3.90.39.00 1.500.000 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: CONTRATAÇÃO PELO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

Compete ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as ações necessárias para as suas próprias 

contratações, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

 

Parágrafo primeiro: a contratação realizada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR será formalizada 

por emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar. 

 

Parágrafo segundo: o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá verificar a manutenção das condições 

de habilitação do fornecedor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO DA ATA 

 

O objeto desta ata será recebido da seguinte forma: 

 

O prazo de entrega/execução do objeto será de até 03(três) dias úteis, conforme especificações 

estabelecidas no Termo de Referencia(Anexo III), contados a partir do recebimento da Nota de 

empenho ou do pedido formal realizado pelo requisitante nos autos processuais. 
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Parágrafo primeiro: as condições de fornecimento devem ser executadas fielmente, de acordo 

com os termos do instrumento convocatório, do Edital e seus anexos, e da legislação vigente, 

respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial do objeto. 

 

Parágrafo segundo: a execução será acompanhada e fiscalizada por Ronald da Silva Gradin 

Junior e Otavio Soares Alves. 

 

Parágrafo terceiro: o objeto será recebido em tantas parcelas quantas forem às relativas ao do 

pagamento. 

 

Parágrafo quarto: o recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução do Contrato. 

 

Parágrafo quinto: o material cujo padrão de qualidade e desempenho esteja em desacordo com a 

especificação do Edital e da Proposta de Preços será recusado pelo responsável pela execução e 

fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o que for 

necessário à sua regularização. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade 

superior, em 05 (cinco) dias, para ratificação. 

 

Parágrafo sexto: o fornecedor declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e 

processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer 

todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e 

que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 

 

Parágrafo sétimo: a instituição e a atuação da fiscalização não excluem ou atenuam a 

responsabilidade do fornecedor, nem o exime de manter fiscalização própria.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

O pagamento será realizado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, de acordo com as contratações 

realizadas, considerando a quantidade e valor do item adquirido.  

 

Parágrafo primeiro: o prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do 

período de adimplemento de cada parcela. 

 

Parágrafo segundo: considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do 

objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s). 

 

Parágrafo terceiro: caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura por culpa do 

contratado, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da 

data da respectiva reapresentação. 
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Parágrafo quarto: Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram 

de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo 

IPCA e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior 

ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 

 

Parágrafo quinto: a CONTRATADA deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o 

Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS 85, de 9 

de julho de 2010, e caso seu estabelecimento estiver localizado no Estado do Rio de Janeiro 

deverá observar a forma prescrita no § 1º, alíneas a, b, c e d, do art. 2º da Resolução SER 

047/2003. 

 

Parágrafo sexto: A CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA, mediante adimplemento 

do cumprimento com a entrega do objeto, devidamente atestada pelo (s) agente (s) competente (s) 

e diretamente na conta corrente: nº 98330-6, agência:4539, banco:341-Banco Itaú de titularidade 

da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR, 

ÓRGÃOS ADERENTES NA QUALIDADE DE CONTRATANTES  

 

Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR e ÓRGÃOS ADERENTES, na qualidade 

de Contratantes:  

 

a) efetuar os pagamentos devidos ao Fornecedor, de acordo com as condições estabelecidas no 

Edital para Registro de Preços, Termo de Referência (Anexo III do Edital), Proposta de Preços e 

Consolidação das Informações desta Ata de Registro de Preços (Anexo I).  

b) entregar ao Fornecedor documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes 

à execução do presente instrumento; 

c) exercer a fiscalização da execução do objeto; 

d) receber provisória e definitivamente o objeto, nas formas definidas no edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR: 

 

a) gerenciar a ata de registro de preços; 

b) acompanhar constantemente a flutuação dos preços no mercado de modo a manter a 

vantajosidade; 

c) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados; 

d) gerir os pedidos de adesão dos Órgãos Aderentes da Ata de Registro de Preços e orientá-los.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR:   
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Constituem obrigações do Fornecedor:  

 

a) entregar/executar o objeto, de acordo com o especificado no Edital e seus anexos; 

b) entregar/executar o objeto sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, estando incluído no 

valor do pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e 

descarregamento das mercadorias; 

c) manter em estoque um mínimo de materiais necessários à execução do objeto do contrato; 

d) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a 

impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências 

cabíveis; 

e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas o 

objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeito ou incorreções resultantes do execução 

irregular ou do fornecimento em desconformidade com as especificações contidas no Edital e seus 

anexos, no prazo de até 24(vinte e quatro) horas, item 4.3 – TR. 

f) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou 

indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à 

CONTRATANTE ou terceiros. 

 

Parágrafo único: não será admitida justificativa de atraso da entrega/execução do objeto 

adquirido que tenha como fundamento o não cumprimento da sua entrega pelo (s) fornecedor (es) 

do licitante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA RESPONSABILIDADE 

 

O Fornecedor é responsável por danos causados ao órgão contratante ou a terceiros, decorrentes de 

culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela 

presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO 

FORNECEDOR  

 

O registro do fornecedor será cancelado quando: 

 

a) descumprir as condições da ata de registro de preços; 

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

d) sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021. 

 

Parágrafo único: o cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d do caput 
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será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla e 

prévia defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: 

 

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovado e 

justificado: 

 

a) por razão de interesse público; ou 

b) a pedido do fornecedor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR 

ÓRGÃO ADERENTE 

 

O ÓRGÃO ADERENTE poderá aderir a Ata de Registro de Preços, desde que devidamente 

comprovada a vantagem em sua utilização por meio da realização de pesquisa de mercado.  

 

Parágrafo primeiro: o fornecedor beneficiário não está obrigado a aceitar o fornecimento 

decorrente da adesão pelo ÓRGÃO ADERENTE. 

 

Parágrafo segundo: desde que o fornecimento objeto da adesão não prejudique as obrigações 

presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o ÓRGÇAO GERENCIADOR, o 

fornecedor poderá contratar com o ÓRGÃO ADERENTE. 

 

Parágrafo terceiro: após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o ÓRGÃO 

ADERENTE deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, 

observado o prazo de vigência da ata, devendo cumprir as atribuições inerentes e demais 

orientações do ÓRGÃO GERENCIADOR.  

 

Parágrafo quarto: O ÓRGÃO ADERENTE deverá verificar a manutenção das condições de 

habilitação do fornecedor. 

 

Parágrafo quinto: Compete ao ÓRGÃO ADERENTE: 

 

a) aceitar todas as condições fixadas na Ata de Registro de Preços; 

b) realizar os pagamentos relativos às suas contratações; 

c) os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente 

assumidas; 

d) a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes 

do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, devendo 

informá-las ao ÓRGÃO GERENCIADOR. 
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Parágrafo sexto: O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá zelar para que o quantitativo total das 

contratações pelo(s) ÓRGÃO(s) ADERENTE(s) observando-se o limite fixado no parágrafo 

segundo, da cláusula quarta.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS 

PENALIDADES 

 

A inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços/Contrato, o retardamento da 

entrega/execução do objeto ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o 

contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes 

penalidades, que deverá (ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração: 

 

a) Advertência; 

b) multa administrativa; 

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

 

Parágrafo primeiro: a sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a 

gravidade da infração cometida. 

 

Parágrafo segundo: quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da 

falta cometida também deverão ser consideradas para a sua fixação. 

 

Parágrafo terceiro: a imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão 

contratante, podendo ser aplicado pela AUTORIDADE COMPETENTE, com poderes para 

decidir na Administração Pública. 

 

Parágrafo quarto: ressalvada a hipótese descrita no parágrafo quarto cabe ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR aplicar as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório ou 

do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços.  

 

Parágrafo quinto: a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do caput da cláusula 

vigésima, serão impostas pela AUTORIDADE COMPETENTE, com poderes para decidir na 

Administração Pública. 

 

Parágrafo sexto: a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, prevista na alínea c, do caput da cláusula vigésima, será imposta pelo 

Ordenador de Despesa. 

 

Parágrafo sétimo: a aplicação da sanção prevista na alínea d, do caput da cláusula vigésima, é 

de competência exclusiva da Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Barra do Piraí. 
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Parágrafo oitavo: a multa administrativa, prevista na alínea b, do caput da cláusula vigésima: 

 

a) não excederá, em seu total, 30% (trinta por cento) do valor do contrato; 

 

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;  

 

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e 

danos das infrações cometidas;  

 

Parágrafo nono: o impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na 

alínea c, do caput da cláusula vigésima: 

 

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 03 (três) anos; 

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, 

sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido. 

 

Parágrafo décimo: a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, prevista na alínea d, do caput da cláusula vigésima, impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

Parágrafo décimo primeiro: é admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

 

b) pagamento da multa; 

 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 

de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; 

 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

 

Parágrafo décimo segundo: o atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais 

sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o 

prazo estipulado, a incidir sobre o valor da Ata, da nota de empenho ou do saldo não atendido, 

respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão 
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unilateral da Ata pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas. 

 

Parágrafo décimo terceiro: a aplicação da multa de mora não exclui a possibilidade de a 

Administração promover a extinção unilateral da Ata de Registro de Preços, garantido o 

contraditório e a defesa prévia. 

 

Parágrafo décimo quarto: a aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do 

interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a 

aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo 

e/ou valor, se for o caso, observando-se os seguintes preceitos: 

 

a) ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia; 

b) a intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa; 

c) a defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de 

aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do caput da cláusula vigésima, e no prazo 

de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do mesmo dispositivo;  

d) será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela Autoridade 

Competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos 

respectivos fundamentos jurídicos. 

 

Parágrafo décimo quinto: a recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata dentro do 

prazo estipulado pela Entidade, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e determinará a aplicação de multa de 5% (cinco por 

cento) do valor total da Ata, cabendo, ainda, a aplicação das demais sanções administrativas. 

 

Parágrafo décimo sexto: as penalidades previstas na cláusula vigésima também poderão ser 

aplicadas aos licitantes e ao adjudicatário. 

 

Parágrafo décimo sétimo: os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com 

as sanções de impedimento contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por 

qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão 

impedidos de contratar com a Administração Pública do Município de Barra do Piraí enquanto 

perdurarem os efeitos da respectiva penalidade. 

 

Parágrafo décimo oitavo: penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo ÓRGÃO 

GERENCIADOR no Cadastro de Fornecedores da CMBP. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 

HABILITAÇÃO 

 

O(s) fornecedor(es) registrado(s) deverá(ao) manter durante toda a vigência da Ata de Registro de 

Preços a compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições exigidas 



                     

 

 
               

12 
 

      Câmara  Municipal 

Processo  nº    001/2025          

Data:02/01/2025 Fls.____        

Rubrica ___________  

na licitação, inclusive as referentes à habilitação e às condições de participação.  

 

CLÁUSULA  VIGÉSIMA SEGUNDA: DO FORO DE ELEIÇÃO 

 

Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Barra do Piraí para dirimir qualquer litígio 

decorrente da presente Ata de Registro de Preços que não possa ser resolvido por meio amigável, 

com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas nesta Ata de 

Registro de Preços, firmam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e 

teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 

 

 

Barra do Piraí, em 15 de abril de 2025. 

 

                                               Câmara Municipal de Barra do Piraí-RJ 

                                        RAFAEL SANTOS COUTO – CPF 083.455.807-69 

 

______________________________________________ 

                                       FRET BRASIL LOCAÇÃO DE FROTAS LTDA 

                                         

 

Testemunhas: 

Testemunha:___________________________CPF:_________________________ 

Testemunha:___________________________CPF:_________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RAFAEL SANTOS 
COUTO:08345580769

Assinado de forma digital por RAFAEL SANTOS 
COUTO:08345580769 
Dados: 2025.04.17 16:14:56 -03'00'
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Anexo I 

 

CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 004/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2025 

 

 

OBJETO: Locação de veículos 

 

FORNECEDOR: FRET BRASIL LOCAÇÃO DE FROTAS LTDA 

CNPJ 11.768.297/0001-56 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

UNID. 
 DE 

MEDIDA 

PERÍ
ODO 

QUANT. MARCA VALOR 
UNIT. 
(MES) 

VALOR  
ANUAL  

      P/1 
VEÍCULO 

VALOR 
TOTAL ANUAL   

P/02 VEÍCULOS 

01 

Veículo tipo SEDÂN, modelo zero 

quilômetro, com motorização 1.0 turbo, 
flex (gasolina/etanol), cor externa 
branco, com quatro portas e 
transmissão manual de seis marchas. 
Deve possuir direção elétrica, tração 
dianteira, capacidade mínima de porta-
malas de 300 litros e acomodar até 
cinco passageiros. Os itens de série 
mínimos incluem ar-condicionado, 
vidros elétricos nas quatro portas, 
travas elétricas, sistema de som com 
Bluetooth e USB, central multimídia, 
controle de estabilidade (ESC), 
controle de tração (ASR), freios ABS 
com distribuição eletrônica de 
frenagem (EBD), airbags frontais e 
laterais, sensores de estacionamento 
traseiros, computador de bordo, 
volante multifuncional com ajuste de 
altura e profundidade. 
durante o período da garantia. 

mês 12  02 

GM/ONIX 
SEDAN 
PLUS LT 
1.0 
TURBO 

3.481,66 41.780,00 83.560,00 

 

 

 VALOR ESTIMADO MENSAL DE 1 (UM) VEÍCULO = R$3.481,66 

 VALOR DE 1 (UM) VEÍCULO AO LONGO DE 12 (DOZE) MESES = R$41.780,00 

 VALOR MENSAL 2(DOIS) VEÍCULOS = R$6.963,32 

  VEÍCULOS DE 2 (DOIS) VEÍCULOS AO LONGO DE 12 (DOZE) MESES =  R$83.560,00.   
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ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

UNID.  
DE 
MEDIDA 

PERÍO
DO 

QUANT. MARCA VALOR 
UNIT. 
(MES) 

VALOR  
ANUAL  

      P/1 
VEÍCULO 

VALOR 
TOTAL ANUAL   

P/11 VEÍCULOS 

02 

Veículo tipo HATCHBACK,  modelo 

zero quilômetro, com motorização 1.0 
turbo, flex (gasolina/etanol), cor externa 
branco, com quatro portas e 
transmissão manual de seis marchas. 
Deve possuir direção elétrica, tração 
dianteira, capacidade mínima de porta-
malas de 300 litros e acomodar até 
cinco passageiros. Os itens de série 
mínimos incluem ar-condicionado, 
vidros elétricos nas quatro portas, 
travas elétricas, sistema de som com 
Bluetooth e USB, central multimídia, 
controle de estabilidade (ESC), controle 
de tração (ASR), freios ABS com 
distribuição eletrônica de frenagem 
(EBD), airbags frontais e laterais, 
sensores de estacionamento traseiros, 
computador de bordo, volante 
multifuncional com ajuste de altura e 
profundidade. 
durante o período da garantia. 

mês 12  11 

GM/ONIX 
HATCH LT 
1.0 
TURBO 

3320,00 39.840,00 438.240,00 

 

 VALOR ESTIMADO MENSAL DE 1 (UM) VEÍCULO = R$3.320,00 

 VALOR DE 1 (UM) VEÍCULO AO LONGO DE 12 (DOZE) MESES = R$39.840,00 

 VALOR MENSAL 11(ONZE) VEÍCULOS = R$36.520,00 

  VEÍCULOS DE 11(ONZE) VEÍCULOS AO LONGO DE 12 (DOZE) MESES =  R$438.240,00.   

 

 

 

 

 VALOR TOTAL DA PRESENTE ATA DOS ITENS 1 E 2 AO LONGO DE 12 (DOZE) 

MESES =  R$521.800,000 (QUINHENTOS E VINTE E UM MIL, E OITOCENTOS 

REAIS). 

 

Assinado Digitalmente por: RAFAEL
SANTOS COUTO
Data: 2025.04.17 14:05:33 -03:00



 

1 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA ALDEIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES, 
CONTRATOS E CONVÊNIOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 76/2024 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90019/2024 

PROCESSO Nº 1746/2024 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA ALDEIA, com sede na Rua Marques da Cruz nº 61, Centro, 

São Pedro da Aldeia/RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.909.604/0001-74, neste ato representada 

pelo (a) Secretária Municipal de Licitações, Contratos e Convênios VIVIAN DE CARVALHO 

LOBO, brasileira, portadora da carteira de identidade nº 157.415, expedida pela OAB/RJ, CPF nº 

093.216.517-64, nomeada pela Portaria nº 110, de 05 de fevereiro de 2024, no uso das atribuições 

que lhe conferem o art. 7° do Decreto Municipal nº 133, de 2023, publicado no Informativo São 

Pedro da Aldeia nº 1146, de 20 de setembro de 2023, que regulamenta o Sistema de Registro de 

Preços no âmbito do Poder Executivo do Município, considerando a homologação, em 04 de 

setembro de 2024, da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 90019/2024, para REGISTRO 

DE PREÇOS, vinculado ao Processo Administrativo nº 1746/2024, resolve registrar os preços da 

empresa indicada e qualificada nesta ATA, doravante denominada FORNECEDOR, de acordo com 

a classificação alcançada e na quantidade cotada, em atendimento às condições estabelecidas no 

edital de licitação e seus anexos, sujeitando-se às normas constantes da Lei Federal nº 14.133/21 e 

demais normas aplicáveis à espécie, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. OBJETO 

 

1.1. Registro de preços para seleção da proposta mais vantajosa para contratação de empresa 

qualificada para a locação de veículo automotor, que tem como finalidade atender as 

Secretarias Municipais requisitantes para atender as demandas das secretarias municipais e 

seus respectivos setores, de acordo com as condições e demais especificações contidas no 

Edital e seus Anexos. 

 

1.2. SECRETARIA INTERESSADA: Secretaria Municipal de Cultura, Secretaria Municipal 

de Agricultura, Abastecimento e Trabalho, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria 

Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Governo, Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Econômico, Secretaria Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano, 

Procuradoria Geral do Município, Controladoria Geral do Município, Secretaria Municipal 

de Turismo, Secretaria Municipal de Segurança e Ordem Pública E Secretaria Municipal de 

Educação. 
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2. DO FORNECEDOR REGISTRADO 

 

2.1. A partir desta data, observada a ordem de classificação, fica registrado o preço do fornecedor, 

a seguir relacionado, objetivando a eventual prestação dos serviços para a locação de veículo 

automotor, que tem como finalidade atender as Secretarias Municipais requisitantes para atender as 

demandas das secretarias municipais e seus respectivos setores, de acordo com as condições e 

demais especificações contidas no Edital e seus Anexos. 

. 

Empresa: AVANTE MARKETING E LOGISTICA LTDA, CNPJ: 23.314.240/0001-66, com 

sede à Rua Cambauba, nº 227, loja A, Jardim Guanabara, no município de Rio de Janeiro/RJ, CEP: 

21.940-005, telefone: (22) 99882-6221, representada por Henrique Viana Gonçalves Platenik, 

brasileiro, portador da carteira de identidade nº 270385164 Detran/RJ, CPF: 130.728.697-66, e-mail: 

avantemktloglicitacao@gmail.com. 

 

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

3.1. Os preços registrados, as especificações, as quantidades e as demais condições propostas são as 

que se seguem: 

 

(Da Ata de Registro de Preço) 

AVANTE MARKETING E LOGISTICA LTDA 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNIDADE 
QUANTIDADE PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO TOTAL 

mínima máxima 

01 

VEÍCULO TIPO 

SERVIÇO 

(HATCH) - 0 KM 

- MOTOR 

mínimo: 1.3 e 

potência de 98 

CV; - TIPO 

HATCH – 5 

lugares; - 

COMBUSTÍVEL

: FLEX; - Quatro 

portas; - Pneus 

deverão ser 

Fiat 

Argo 

1.3 

Flex 

0km 

2024 

Unidade 12 168 R$ 3.140,00 R$ 527.520,00 

mailto:avantemktloglicitacao@gmail.com
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originais; - 

Acessórios 

obrigatórios: cinto 

de segurança três 

pontas, extintor de 

incêndio, estepe, 

chave de roda, 

macaco e 

triângulo; - Apoio 

de cabeça em 

todos os assentos; 

- Rádio 

AM/FM/CD 

Player; - Ar-

condicionado; - 

Freios ABS com 

EBD; - Air-bag 

duplo; - Direção 

hidráulica ou 

eletro assistida 

(elétrica); - Cor 

branca ou prata" 

02 

VEÍCULO TIPO 

SERVIÇO 

(SEDAN) - 0 KM 

- MOTOR 

mínimo: 1.3 e 

potência de 98 

CV; - TIPO 

SEDAN – 5 

lugares; - 

COMBUSTÍVEL

: FLEX; - Quatro 

Fiat 

Cronos 

Drive 

1.3 MT 

FLEX 

4P 

2024 

0KM 

Unidade 12 228 R$ 3.050,00 R$ 695.400,00 
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portas; - Pneus 

deverão ser 

originais; - 

Acessórios 

obrigatórios: cinto 

de segurança três 

pontas, extintor de 

incêndio, estepe, 

chave de roda, 

macaco e 

triângulo; - Apoio 

de cabeça em 

todos os assentos; 

- Radio 

AM/FM/CD 

Player; - Ar-

condicionado; - 

Freios ABS com 

EBD; - Air-bag 

duplo; - Direção 

hidráulica ou 

eletro assistida 

(elétrica); - Cor 

branca ou prata 

03 

VEÍCULO TIPO 

UTILITÁRIO 

PICKUP 4X4 – 

CABINE DUPLA 

- 0 KM - MOTOR 

mínimo: 2.8 e 

potência de 200 

CV; - Cabine 

dupla; - Tipo 

Toyota 

Hilux 

Power 

Pack 

AT 2.8 

2024 

0KM 

Unidade 12 60 R$ 8.000,00 R$ 480.000,00 
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Utilitário – 5 

Lugares; - 

COMBUSTÍVEL

: DIESEL; - 

Quatro portas; - 

Pneus deverão ser 

originais; - 

Câmbio: 

Automático; - 

Acessórios 

obrigatórios: cinto 

de segurança três 

pontas, extintor de 

incêndio, estepe, 

chave de roda, 

macaco e 

triângulo; - Apoio 

de cabeça em 

todos os assentos; 

- Rádio 

AM/FM/CD 

Player; - Ar-

condicionado; - 

Freios ABS com 

EBD; - Air-bag 

duplo; - Direção 

hidráulica ou 

eletro assistida 

(elétrica); - Cor 

branca ou prata" 

Valor Total: R$ 1.175.400,00 (um milhão, cento e setenta e cinco mil e quatrocentos reais). 
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3.2. Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seus bens ou serviços em valor 

igual ao do licitante mais bem classificado. 

 

(Sem Cadastro Reserva) 

Nome da Empresa 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNIDADE 
QUANTIDADE PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 

TOTAL mínima máxima 

       

 

 

3.3. Por se tratar de registro de preços, o quantitativo mínimo previsto para demanda por esta 

administração, poderá ser de até 1 (uma) unidade do quantitativo registrado 

 

3.4. O registro dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços 

com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação, para formação de 

cadastro de reserva, para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata, conforme 

art. 18º, III, § 1º do Decreto Municipal 133/2023. 

 

4. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1. A presente Ata terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação, 

podendo ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do 

art. 84 da Lei 14.133/21. 

 

4.2. Durante o prazo de validade da Ata, não haverá, por parte do Município, a obrigação de firmar 

contratações que dela possa advir, sendo facultada a opção de realização de novo certame licitatório 

específico para a aquisição do serviço pretendido. 

 

4.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/21, o 

Município poderá, se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e realizar outro processo 

licitatório. 
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5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

5.1. A Secretaria Municipal de Licitações, Contratos e Convênios, na condição de Órgão 

Gerenciador do Registro de Preços, adotará a prática de todos os atos necessários ao controle da 

presente Ata. 

                                                                                                                         

6. DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

 

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; ou 

c) na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

6.2. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

 

6.2.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.2.2. Na hipótese prevista no item 6.2.1, o órgão gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado, observado o disposto no § 3º do art. 28 do Decreto Municipal n° 133/2023. 

 

6.2.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, nos termos do disposto do item 7.5, “c” e do art. 29 do Decreto Municipal n° 

133/2023, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa. 

 

6.2.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem 

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 35 do Decreto Municipal n° 133/2023. 

 

6.2.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

puder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

 

6.2.6. Para fins do disposto no item anterior, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido 

de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade 

do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

 

6.2.7. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do art. 28 do 

Decreto Municipal n° 133/2023, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e na legislação aplicável. 

 

6.2.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no item 

anterior, o órgão gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3º 

do art. 18 do Decreto Municipal n° 133/2023. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.2.9. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, nos termos do disposto no art. 29 do Decreto Municipal n° 133/2023, e adotará 

as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

6.2.10. Na hipótese de comprovação do disposto no item 6.2.5 e 6.2.6, o órgão gerenciador atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 

6.2.11. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 35 do Decreto Municipal 

n° 133/2023. 

 

7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

 

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor: 

 

a) descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

b) não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

c) não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27 do Decreto 

Municipal n° 133/2023; ou 

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.2. Na hipótese prevista na alínea “d” do item anterior, caso a penalidade aplicada ao fornecedor 

não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão gerenciador poderá, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 

7.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no caput será formalizado por despacho do 

órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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7.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar 

os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

 

7.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo órgão gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas: 

 

a) por razão de interesse público; 

b) a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

c) se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no item 6.2.3 e § 3º do art. 26 

e no § 4º do art. 27 do Decreto Municipal n° 133/2023. 

 

8. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas Atas de Registro de Preços - 

ARP poderão ser remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

 

8.2. O remanejamento de que trata o caput somente será feito: 

 

a) de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

b) de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

 

8.3. O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para fins do remanejamento de que trata o caput. 

 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou de entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto Municipal n° 133/2023. 

 

8.5. Para fins do disposto no item 8.1, competirá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento 

solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 
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participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 

quantitativos informados. 

 

9. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU 

ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

 

9.1. Durante a vigência da Ata, os órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram 

da Intenção de Registro de Preço poderão aderir àquela na condição de não participante, devendo 

ser observado, ainda, o disposto no art. 7º do Decreto Municipal n° 133/2023 e os seguintes 

requisitos: 

 

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público; 

b) demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo 

mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

c) consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor. 

 

9.2. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

 

9.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não participante 

efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 

 

9.4. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação 

do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão gerenciador, desde que respeitado o limite 

temporal de vigência da ata de registro de preços. 

 

9.5. Para as adesões à ata, deverão ser observados os limites estabelecidos no artigo 32 do Decreto 

Municipal n° 133/2023. 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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10. DA PUBLICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

10.1. A publicação resumida desta Ata de registro de Preços, é condição indispensável para a sua 

eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador até o 5º (quinto) dia útil ao de sua assinatura. 

 

11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

11.1. O Órgão Gerenciador poderá, desde que seja conveniente aos interesses administrativos, 

cancelar a Ata de Registro de Preços, tendo o licitante o direito de contraditório e ampla defesa. 

 

11.2. O cancelamento parcial ou total de itens registrados far-se-á sempre a critério do Órgão 

Gerenciador. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

12.1 Do Município de São Pedro da Aldeia: 

 

12.1.1. Tomar providências para o fiel cumprimento das cláusulas desta Ata de Registro de Preços. 

 

12.1.2. Fiscalizar o cumprimento desta Ata. 

 

12.1.3. Providenciar, junto à Seção de Finanças, o pagamento das notas fiscais certificadas, desde 

que estejam em conformidade com as cláusulas desta Ata. 

 

12.1.4. Cumprir as demais obrigações previstas pelo Edital e nos futuros contratos. 

 

12.2 Do Fornecedor: 

 

12.2.1. Manter, durante toda a vigência desta Ata, compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital e condições de 

regularidade junto ao INSS, FGTS, e a Fazenda Federal, Fazenda Estadual, e Fazenda Municipal, 

apresentando os respectivos comprovantes, inclusive GFIP com informações do tomador de serviço, 

GPS e GRF mensais conforme disposto na IN RFB nº 971/09. 
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12.2.2. Cumprir, integralmente sob pena de cancelamento da presente Ata de Registro de Preços 

todas as cláusulas constantes do Termo de Referência e do Edital a que está Ata encontra-se 

vinculada.  

 

12.2.3. Caso haja a devida contratação, cumprir com as obrigações constantes do Edital e do 

contrato, executando o objeto de licitação em estrita conformidade com as especificações técnicas 

exigidas. 

 

12.2.4. Participar à CONTRATANTE, com antecedência, por correspondência devidamente 

circunstanciada, a existência de dificuldades que possam vir a acarretar atraso nos serviços ou na 

entrega dos produtos, de modo que a CONTRATANTE possa analisar o assunto com vistas às 

soluções alternativas. 

 

13. PENALIDADES 

 

13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste Edital as 

seguintes sanções: 

 

I – Advertência; 

II – Multa Administrativa, gradual conforme a gravidade da infração, não excedendo, em seu total, 

o equivalente a 30% (trinta por cento) do valor do contrato, acumulável com as devidas sanções; 

III – Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 03 (três) 

anos; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo 

mínimo de 03 (três) e máximo de até 06 (seis) anos. 

 

13.3. A critério da Administração Pública Municipal, as sanções previstas nos itens I, III e IV 

poderão ser aplicadas juntamente com a prevista no item II, facultada a defesa prévia do Fornecedor, 

no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 

 

13.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

13.5. A penalidade por multa será: 

 

I - de 30% (trinta por cento) do valor global corrigido do contrato, no caso de inexecução total da 

obrigação; 

II - de 15% (quinze por cento) do valor corrigido, correspondente à parte da obrigação contratual 

não cumprida, no caso de inexecução parcial da obrigação; 

III - de 0,5% (meio por cento) por dia, no caso de atraso no cumprimento dos prazos de início e 

conclusão das etapas previstas no cronograma, até o máximo de 30 (trinta) dias, a partir dos quais 

será considerado descumprimento parcial da obrigação. 

 

13.6. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Município de São Pedro da Aldeia/RJ no 

prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da data do recebimento da notificação, podendo o valor 
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ser descontado na ocasião de seu pagamento, ao exclusivo critério da Administração e respeitando 

o prazo supracitado. 

 

13.7. O não recolhimento da multa no prazo assinado implicará a sua inscrição na dívida ativa 

municipal, para cobrança judicial. 

 

13.7.2 A licitante deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico (e-mail) cadastrado 

junto ao SICAF e confirmar o recebimento das mensagens provenientes do Município de São Pedro 

da Aldeia, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio 

como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas. 

 

14. FORMA E PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO 

 

14.1. A entrega do objeto desta licitação deverá ocorrer conforme solicitação, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias para os veículos constantes dos itens 1, 2 e 3, prorrogáveis por até 15 (quinze) 

dias mediante solicitação e justificativa apresentada pela contratada, e de 60 (sessenta) dias para o 

item 4, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias mediante solicitação e justificativa apresentada pela 

contratada, a contar da data do recebimento da Ordem de Início, com a solicitação do Setor 

requisitante através da expedição em remessa parcelada. 

 

14.2. A(s) entrega(s) devera (ão) ser realizada(s) no(s) endereço(s) indicados pelo setor solicitante, 

de acordo com horários, dias e locais especificados pela Entidade Requisitante, no(s) endereço(s) 

relacionado(s). 

 

14.3. Endereços: 

 

Secretaria Local 

Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Trabalho;  
Coordenadoria Geral de 

Frota, situada na Rua 

Francisco Coelho 

Pereira, nº 265, Centro, 

CEP: 28941-068, São 

Pedro da Aldeia/RJ, de 

segunda à sexta feira, 

das 8h às 17h 

Secretaria Municipal de Administração; 

Secretaria Municipal de Governo; 

Secretaria Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano; 

Secretaria Municipal de Serviços Públicos; 

Controladoria Geral do Município; 
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Procuradoria Geral do Município; 

Secretaria Municipal de Turismo; 

Secretaria Municipal de Segurança e Ordem Pública; 

Secretaria Municipal do Meio Ambiente; 

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer; 

Secretaria Municipal de Fazenda; 

Secretaria Municipal de Assistência Social; 

 End.: Rua Hermógenes 

Freire da Costa, nº 19, 

Centro, São Pedro da 

Aldeia- de segunda à 

sexta feira, das 8h às 17h 

Secretaria Municipal de Educação; 

 Almoxarifado da 

Secretaria Municipal de 

Educação (SEMED) 

localizada à Rua Doze de 

Outubro nº 203, bairro 

Estação – São Pedro da 

Aldeia/RJ no horário de 

09:30 à 12h e 13:30 à 

16:30. 

 

14.4. Caso não seja possível início na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 07 (sete) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 

14.5. A fornecedora será responsável pela entrega e /ou recolhimento do automóvel. 

 

14.6. A presente contratação não gerará nenhum vínculo empregatício entre o Município perante ao 

fornecedor, sendo de sua responsabilidade o transporte, descarregamento, deslocamento, estadia, 

alimentação e transporte dos profissionais, pagamento de impostos, taxas, encargos e tributos que 

incidirem sobre a contratação. 

 

15. PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

15.1. A entrega do objeto desta licitação deverá ocorrer conforme solicitação, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias para os veículos constantes dos itens 1, 2 e 3, prorrogáveis por até 15 (quinze) 

dias mediante solicitação e justificativa apresentada pela contratada, e de 60 (sessenta) dias para o 

item 4, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias mediante solicitação e justificativa apresentada pela 
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contratada, a contar da data do recebimento da Ordem de Início, com a solicitação do Setor 

requisitante através da expedição em remessa parcelada. 

 

16. CONDIÇÕES E PRAZOS DE RECEBIMENTO 

 

16.1. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, 

o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor responsável pelo recebimento, 

emitido pela Secretaria Municipal Contratante. 

 

16.2. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição 

ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 

b) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o 

preço inicialmente contratado; 

 

c) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

 

d) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 

da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido 

o preço inicialmente contratado. 

 

16.3. Executado o contrato, o objeto será recebido. 

 

16.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial; 
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16.3.2. O objeto do contrato será recebido: 

 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 

 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

 

17. FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

 

17.1. O objeto da licitação será acompanhado pelo MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA ALDEIA e 

fiscalizado por servidor formalmente designado pela Secretaria solicitante, conforme o caso, que 

determinará o que for necessário à regularização de faltas ou defeitos, nos termos do art. 117 da Lei 

Federal nº 14.133/21 e, na sua falta ou impedimento, ao seu substituto. 

 

17.1.2 À fiscalização ficam reservados o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 

singular, omisso ou duvidoso não previsto no presente, e, em tudo o mais referente ao serviço 

contratado, desde que não acarrete ônus ao MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA ALDEIA ou 

modificação do Termo. 

 

 17.1.3 A Contratada submeterá a todos os métodos de inspeção, verificação e controle adotado 

obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e 

comunicações necessárias para execução da entrega. 

 

17.1.4 A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral 

e exclusiva da Contratada em relação ao MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA ALDEIA e a terceiros. 

 

17.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata esta Ata não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
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18. DO FUNDAMENTO LEGAL 

 

18.1. A presente Ata de Registro de Preços será regida pela Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar 

nº 123/2006, demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com a condições estabelecidas neste 

Edital e anexos. 

 

19. DO FORO 

 

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Pedro da Aldeia/RJ, como o competente para dirimir 

questões decorrentes do cumprimento desta Ata de Registro de Preços. 

 

E por assim, por estarem justos e contratados, assinam a presente instrumento, em 03 (três) vias de 

igual forma e teor, para todos os fins de direito previstos, na presença de duas testemunhas, os abaixo 

identificados. 

 

São Pedro da Aldeia, 07 de novembro de 2024. 

 

 

____________________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA ALDEIA 

Secretária Municipal de Licitações, Contratos e Convênios 

Vivian de Carvalho Lobo 

CONTRATANTE 

 

 

__________________________________________ 

AVANTE MARKETING E LOGISTICA LTDA  

Representada pelo Sr. 

Henrique Viana Gonçalves Platenik  

CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1ª: _________________________________ 

 

2ª: _________________________________ 

VIVIAN DE 
CARVALHO LOBO

Assinado de forma digital por 
VIVIAN DE CARVALHO LOBO 
Dados: 2024.11.07 11:02:47 -03'00'

FELIPE NOVAES DOS 
SANTOS 
FONSECA:10837033748

Assinado de forma digital por 
FELIPE NOVAES DOS SANTOS 
FONSECA:10837033748 
Dados: 2024.11.07 11:18:59 -03'00'

RODRIGO SODRE 
REZENDE DA SILVA

Assinado de forma digital por 
RODRIGO SODRE REZENDE DA 
SILVA 
Dados: 2024.11.07 11:21:31 -03'00'

Assinado digitalmente por HENRIQUE VIANA 
GONCALVES PLATENIK:13072869766
DN: cn=HENRIQUE VIANA GONCALVES 
PLATENIK:13072869766, c=BR, o=ICP-Brasil, 
ou=(em branco), 
email=hplatenik@grupoluar.com.br
Data: 2024.11.08 13:56:42 -03'00'

HENRIQUE VIANA 
GONCALVES 

PLATENIK:13072869766


